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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN (Relator):

Trata-se de recurso de apelação, interposto por INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS – IBAMA, contra sentença de fls. 104/108, que, em autos de mandado de segurança, impetrado por A L DE MENEZES ME, objetivando a liberação de veículo de sua propriedade (Caminhão de placa NOU-1223), que foi apreendido pelo IBAMA, por prática de infração ambiental, concedeu parcialmente a segurança "para RATIFICAR a tutela inicial deferida e ASSEGURAR a liberação do veículo apreendido, até o julgamento do processo administrativo instaurado pelo Auto de Infração n. 125284/SÉRIE-D que serviu de fundamento às apreensões, condicionada à aceitação das condições do depósito."

2.

Em suas razões de recurso, fls. 112/120, alega o IBAMA que a apreensão do veículo encontra amparo na legislação ambiental (artigo 72, IV, da Lei n. 9.605/98 e artigo 3º, IV, do Decreto n. 6.514/08), bem como na jurisprudência, uma vez que o entendimento dominante é de que, nas infrações administrativas, podem ser apreendidos todos os instrumentos utilizados na infração, que, no caso, se configurou na utilização do auto para transporte de produto florestal (madeira), em desacordo com a licença ambiental.

3.

Defende que o Estado pode e deve destituir o infrator do domínio do veículo utilizado no cometimento de infração ambiental, desde que observe sempre as garantias do devido processo legal. Aduz que a apreensão do veículo se deu dentro da legalidade, quando o apelado praticava crime ambiental e que as apreensões de veículos no transporte de produtos ambientais em infração à lei recebem penas administrativas autônoma e não apenas medidas para forçar o pagamento da multa, motivo pelo qual afirma não poder prevalecer o entendimento do Juízo originário.
4.

Requer a reforma da sentença, para que seja julgado improcedente o pedido de liberação do veículo apreendido.

5.

Sem contrarrazões, vieram os autos a este Tribunal.

6.

Em parecer de fls. 145/148, opina o Ministério Público Federal pelo provimento do recurso de apelação e da remessa necessária.



É o relatório.

Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN
Relator 

V O T O

AMBIENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. INFRAÇÃO AMBIENTAL. TRANSPORTE PRODUTO (MADEIRA) SEM LICENÇA VÁLIDA.  APREENSÃO DE VEICULO AUTOMOTOR. LIBERAÇÃO: POSSIBILIDADE. SENTENÇA MANTIDA.

I – Assente neste Tribunal a orientação de que, em se tratando de matéria ambiental, a apreensão e destinação de veículo transportador, na forma do art. 25, § 5º, da Lei nº 9.605/98, somente se justifica quando ficar caracterizada a hipótese de sua utilização exclusiva e reiterada em atividade ilícita, hipótese diversa da dos autos.

II – Correta a sentença na conclusão da possibilidade de liberação do veículo, na hipótese em que não se identifica situação de uso específico e exclusivo para prática de atividade ilícita, voltada à agressão ao meio ambiente.

III – Recurso de apelação do IBAMA e reexame necessário aos quais se nega provimento.

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN (Relator):

Hipótese em que a sentença, de concessão parcial da segurança, para liberação do veículo apreendido, verteu-se pelos fundamentos que transcrevo, em síntese:

".......................................................................................................................


Com efeito, a prova documental evidencia que o veículo foi apreendido em razão de fiscalização promovida pela autoridade ambiental, que identificou sua utilização no transporte clandestino de madeira.


Observo, portanto, que a apreensão decorreu do exercício do dever-poder de fiscalização da autoridade ambiental; neste caso, não se confunde com a sanção administrativa de apreensão e perdimento do veículo, e nem mesmo vincula a autoridade administrativa julgadora.


Insustentável, por isso, a alegação de imposição de sanção sem observância a princípios constitucionais.

A apreensão efetuada no momento em que constatado o cometimento da infração tem natureza de medida acauteladora, inerente ao exercício do dever-poder de polícia, e deve ser aferida no cotejo da relação entre motivo e finalidade do ato, que se presume praticado com o objetivo de evitar a reiteração da conduta e, com isso, a ocorrência de outras infrações ambientais (Lei 9.784/99, art. 45, e Decreto 6.514/2008, 101, I).


(...)


Entendo, por isso, que a medida não viola a proporcionalidade, e foi adotada com o objetivo de dar concretude à determinação de defesa e preservação do meio ambiente.


A legalidade da medida (apreensão) não impede a liberação temporária e condicional do veículo, pelo próprio proprietário, pois é possível nomeá-lo fiel depositário do bem, desde que assegurada sua utilização de forma lícita e enquanto não definitivamente julgada a infração na esfera administrativa (Decreto 6.514/2008, art. 106,II).


(...)

......................................................................................................................."

2.

Não merece reparo a r. sentença, pois assentada na jurisprudência firme deste Tribunal, na orientação de que, em se tratando de matéria ambiental, a apreensão e destinação de veículo transportador, na forma do art. 25, § 4º, da Lei nº 9.605/98, somente se justifica quando ficar caracterizada a hipótese de sua utilização específica e reiterada em atividade ilícita.

3.

A propósito, confiram-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS (IBAMA). INFRAÇÃO AMBIENTAL. APLICAÇÃO DE MULTA E APREENSÃO DO CAMINHÃO. NOMEAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO BEM COMO FIEL DEPOSITÁRIO. POSSIBILIDADE.  1. O Decreto n. 6.514/2008, em seu art. 105, prevê que: "Os bens apreendidos deverão ficar sob a guarda do órgão ou entidade responsável pela fiscalização, podendo, excepcionalmente, ser confiados a fiel depositário, até o julgamento do processo administrativo".  2. O procedimento de liberação do veículo, designando o autuado como fiel depositário, encontra amparo no art. 106, inciso II, do Decreto n. 6.514/2008.  3. Conforme orientação jurisprudencial deste Tribunal, é possível a nomeação do proprietário do bem apreendido como fiel depositário, até o julgamento do respectivo processo administrativo perante o Ibama.  4. Sentença confirmada.  5. Apelação e remessa oficial, desprovidas. (AMS 0000870-55.2016.4.01.3901 / PA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO, SEXTA TURMA, e-DJF1 de 19/09/2017, sem grifo no original.)
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. AMBIENTAL. IBAMA. TRANSPORTE IRREGULAR DE CARVÃO. APREENSÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. DOCUMENTAÇÃO ADULTERADA. LIBERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SENTENÇA MANTIDA.  1. A apreensão de veículo utilizado na realização de infração ambiental se constitui em medida que encontra amparo na legislação de regência. Entretanto, há orientação jurisprudencial assentada nessa Corte no sentido de que, em se tratando de matéria ambiental, o veículo transportador somente é passível de apreensão, na forma do artigo 25, § 4º, da Lei 9.605/98, quando caracterizado como instrumento de uso específico e exclusivo em atividade ilícita.  2. Na hipótese, como bem ponderou o Ministério Público Federal: "(...) tendo transportado madeiras tantas outras vezes, é certo concluir que a impetrante tinha pleno conhecimento das normas e procedimentos exigidos no transporte lícito e regular de madeiras. Assim, parece induvidosa a anuência consciente e voluntariedade da impetrante quanto à prática da infração ambiental que deu causa à apreensão dos veículos. Não fosse apenas isso, considerando-se as circunstâncias em que ocorreram a apreensão dos veículos, bem como a informação da autoridade impetrada de que referidos veículos são mencionados, no sistema SINAFLOR/DOF, como transportadores de 37 (trinta e sete) cargas de madeiras, não é possível afirmar que a liberação postulada não traga risco de utilização dos veículos em novas infrações."  3. Recurso conhecido e não provido. (AMS 0017590-73.2015.4.01.3500 / GO, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL KASSIO NUNES MARQUES, SEXTA TURMA, e-DJF1 de 18/09/2017, sem grifo no original.)
4.

Inexiste qualquer indício de utilização constante do veículo para prática reiterada de infração ambiental, pelo que razoável que seja mantido com o proprietário, como depositário, até julgamento final do procedimento administrativo pertinente.



Pelo exposto, nego provimento ao recurso de apelação interposto pelo IBAMA e ao reexame necessário.



É como voto.

Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN
Relator
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